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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDIOVALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
OUTRO NOME : CLAUDIO VALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO OUHABEAS CORPUS
DESCLASSIFICAÇÃO.  MATERIALIDADE DO DELITO DE TRÁFICO.
COMPROVAÇÃO. HIGIDEZ DO ACERVO PROBATÓRIO.
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. CONTEXTO DA PRISÃO EM
FLAGRANTE. LOCAL CONHECIDO COMO PONTO DE DROGAS.
CONFISSÃO DO RÉU. REVISÃO MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. No caso em debate, em que pesem os argumentos
defensivos, não merece acolhida a tese trazida pela defesa relativa à
absolvição pelo crime de tráfico ou a desclassificação para o delito de
posse, uma vez que há evidências suficientes de que o réu cometeu o
delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06. Em relação ao acervo
probatório, as instâncias ordinárias fizeram referência a higidez dos
depoimentos dos policiais, quer na fase extrajudicial quer na judicial, ao
contexto da prisão em flagrante, ocasião em que o agente trazia consigo
32 “ ” de maconha, em local conhecido como ponto de vendas debig-bigs
drogas, e, sobretudo, a própria confissão do réu. Nessa ordem, tendo sido
indicadas provas suficientes para embasar a condenação, a inversão do
julgado, nos termos pretendidos pela defesa, demandaria revolvimento
fático-probatório, o que é inviável pela via do .writ

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025
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JOEL ILAN PACIORNIK
Relator

Documento eletrônico VDA48660245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 02/07/2025 11:45:46
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: 28131ff9-020b-4fd7-8e4c-03dbf29c3e77



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 978782 - PE (2025/0030642-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CLAUDIOVALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
OUTRO NOME : CLAUDIO VALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO . TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO OUHABEAS CORPUS
DESCLASSIFICAÇÃO.  MATERIALIDADE DO DELITO DE TRÁFICO.
COMPROVAÇÃO. HIGIDEZ DO ACERVO PROBATÓRIO.
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. CONTEXTO DA PRISÃO EM
FLAGRANTE. LOCAL CONHECIDO COMO PONTO DE DROGAS.
CONFISSÃO DO RÉU. REVISÃO MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. No caso em debate, em que pesem os argumentos
defensivos, não merece acolhida a tese trazida pela defesa relativa à
absolvição pelo crime de tráfico ou a desclassificação para o delito de
posse, uma vez que há evidências suficientes de que o réu cometeu o
delito tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/06. Em relação ao acervo
probatório, as instâncias ordinárias fizeram referência a higidez dos
depoimentos dos policiais, quer na fase extrajudicial quer na judicial, ao
contexto da prisão em flagrante, ocasião em que o agente trazia consigo
32 “ ” de maconha, em local conhecido como ponto de vendas debig-bigs
drogas, e, sobretudo, a própria confissão do réu. Nessa ordem, tendo sido
indicadas provas suficientes para embasar a condenação, a inversão do
julgado, nos termos pretendidos pela defesa, demandaria revolvimento
fático-probatório, o que é inviável pela via do .writ

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

Cuida-se de agravo regimental interposto por
CLAUDIOVALDENES  FRANCISCO DE ALMEIDA (ou CLAUDIO VALDENES
FRANCISCO DE ALMEIDA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 104/108,
em que não conheci do .habeas corpus

No presente recurso (fls. 113/119), a defesa reitera ser a hipótese
de  absolvição do paciente quanto à imputação da prática do crime de tráfico de drogas
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ou a desclassificação da conduta do réu para o crime de posse de drogas diante da
quantidade de droga apreendida. 

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem
para absolver o paciente ou desclassificar a conduta para o crime de posse de drogas.

É o relatório.
 

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os argu
mentos apresentados pelo agravante.

Conforme outrora aduzido, embora não se olvide a quantidade de droga
apreendida, não merece acolhida a tese trazida pela defesa relativa à absolvição pelo
crime de tráfico ou a desclassificação para o delito de posse. No caso, em relação ao
acervo probatório, as instâncias ordinárias fizeram referência a higidez dos
depoimentos dos policiais, quer na fase extrajudicial quer na judicial, ao contexto da
prisão em flagrante, ocasião em que o agente trazia consigo 32 “ ” de maconha,big-bigs
em local conhecido como ponto de vendas de drogas, e, sobretudo, a própria confissão
do réu. Assim, tendo sido indicadas provas suficientes para embasar a condenação, a
inversão do julgado, nos termos pretendidos pela defesa, demandaria revolvimento
fático-probatório, o que é inviável pela via do .writ

Nessa ordem de ideias, a decisão agravada deve mantida pelos seus próprios e
jurídicos fundamentos, :in verbis

"[...]
Diante da hipótese de substitutivo dehabeas corpus 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial,
razoável o processamento do feito para verificar a
existência de eventual constrangimento ilegal.

São estes os pertinentes excertos do aresto
combatido, :litteris

"[...]
Entendo que o decreto condenatório está amparado em
conjunto probatório produzido sob o crivo do contraditório.
Relatos noticiados na fase extrajudicial corroborados com as
provas dos autos atestam a autoria e materialidade do delito de
tráfico, não restando dúvida quanto a responsabilidade delitiva
do apelante.
Narra a denúncia que (id. 33641583 - Pág. 1):
Em 17 de março de 2020, por volta das 11h, na Rua Jacuípe,
bairro de São João e São Paulo, nesta, o denunciado foi preso
em flagrante por trazer consigo, sem autorização ou em
desacordo com determinação legal ou regulamentar, para fins
comerciais, 32 (trinta e dois) "big bigs de maconha".
Desde a fase extrajudicial até o término da instrução criminal,
uma série de provas foram carreadas em desfavor do
recorrente, tendo a sentença bem delineado todas as
circunstâncias do fato típico.
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Por oportuno, transcrevo excertos das declarações prestadas
pelas testemunhas durante a instrução criminal, as quais estão
hospedadas no sistema de Audiência Digital desta Corte de
Justiça:
[...]
Com efeito, apreciando as declarações prestadas durante o
processo, verifico não haver discrepância entre a decisão
condenatória e o fato típico descrito na denúncia.
Faço referência, por necessário, que, no tocante à prova
testemunhal produzida por policiais, verifica-se que o conteúdo
dos respectivos depoimentos, colhidos na fase extrajudicial e
durante o sumário da culpa ajustam-se aos elementos e
circunstâncias constantes do processo, compondo prova
suficiente para a condenação.
[...]
A quantidade de “big-bigs” de maconha apreendida, aliada à
própria confissão do réu e ao local do flagrante, conhecido por
ser ponto de tráfico de drogas, militam em desfavor do
recorrente e robustecem a tese da acusação.
Com efeito, restou demonstrado que o recorrente guardava e
trazia consigo 32 “big-bigs” de maconha, perfazendo 33,532g
(trinta e três gramas e quinhentos e trinta e dois miligramas) da
substância, o que, juntamente com o local e com as condições
em que se desenvolveu a ação, comprovam a prática do delito
previsto no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06."

No caso em debate, em que pesem os argumentos
defensivos, não merece acolhida a tese trazida pela defesa
relativa à absolvição pelo crime de tráfico ou
a desclassificação para o delito de posse, uma vez que há
evidências suficientes, com base no acervo probatório, de
que o réu cometeu o delito tipificado no art. 33 da Lei
n. 11.343/06. Em relação ao acervo probatório, as
instâncias ordinárias fizeram referência a higidez
dos depoimentos dos policiais, quer na fase extrajudicial
quer na judicial, ao contexto da prisão em flagrante,
ocasião em que o agente trazia consigo 32 “ ” debig-bigs
maconha, em local conhecido como ponto de vendas de
drogas, e, sobretudo, a própria confissão do réu. Nessa
ordem, tendo sido indicadas provas suficientes para
embasar a condenação, a inversão do julgado, nos termos
pretendidos pela defesa, demandaria revolvimento fático-
probatório, o que é inviável pela via do . Nesse sentido:writ

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO.
LAVAGEM DE DINHEIRO. MATERIALIDADE DO DELITO DE
TRÁFICO. COMPROVAÇÃO. LAUDO DEFINITIVO JUNTADO
AOS AUTOS. DROGAS APREENDIDAS COM OS CORRÉUS, 
QUE ATUAVAM SOB O COMANDO DO PACIENTE.
LIDERANÇA EXERCIDA DE DENTRO DO PRESÍDIO.
PROVAS ORAIS E DOCUMENTAIS. ABSOLVIÇÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. COGNIÇÃO SUMÁRIA E
RITO CÉLERE.
1. As instâncias ordinárias demonstraram exaustivamente a
existência de provas da materialidade do delito de tráfico de
entorpecente, citando, além da apreensão das drogas com
alguns dos corréus, a existência, inclusive, do auto de exibição
e apreensão da droga, do laudo de constatação provisória de
droga e do laudo definitivo.
2. É certo que as drogas não foram encontradas em poder do
paciente e não poderia ser diferente, na medida em que,
conforme se verificou, ele era o líder da associação criminosa, e
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todos os seus comandos para a comercialização dos
entorpecentes partiam de dentro do presídio, já que se
encontrava em cumprimento de pena, atuando diretamente ou
através de sua companheira.
3. Conforme já decidiu esta Corte, a ausência de apreensão de
drogas na posse direta do agente não afasta a materialidade do
delito de tráfico quando estiver delineada a sua ligação com
outros integrantes da mesma organização criminosa que
mantinham a guarda dos estupefacientes destinados ao
comércio proscrito (HC n. 536.222/SC, Ministro Jorge Mussi,
Quinta Turma, DJe de ).4/8/2020
4. O pleito de absolvição esbarra na impossibilidade de
reexame do material cognitivo produzido nos autos, haja vista
que o habeas corpus é ação de rito célere e cognição sumária,
que não admite incursões na seara fático-probatória.
5. Ordem denegada.
(HC n. 679.040/PR, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/12/2021 13/12/2021

Dessa forma, inexiste flagrante constrangimento
ilegal que autorize a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não
conheço do ."habeas corpus

 
Diante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.782 / PE
Número Registro: 2025/0030642-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004993920208170420 4993920208170420 4993920208170810

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : CLAUDIOVALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA (PRESO)
OUTRO 
NOME

: CLAUDIO VALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIOVALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : RALPH ALMEIDA DA SILVA FILHO - PE054502
OUTRO 
NOME

: CLAUDIO VALDENES FRANCISCO DE ALMEIDA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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